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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005971-51.2014.815.0011 – 1º Tribunal do Júri da
Comarca de Campina Grande
RELATOR: Tércio Chaves de Moura, Juiz de Direito convocado em substituição ao
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.
APELANTE: Jefferson de Souza Alves
ADVOGADO: Jack Garcia de Medeiros Neto
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
JÚRI.  DOSIMETRIA.  DUAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA-BASE ALTERADA.
CONCURSO  ENTRE  AGRAVANTE  E  ATENUANTE.
MANUTENÇÃO.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  NÃO
RECONHECIDA. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

-  O fato  do  crime  ter  sido  premeditado  e  perpetrado  com
extrema violência pelo esmagamento da cabeça da vítima com
uma pedra exige uma maior reprovabilidade da conduta.

-  A  extrema  violência  empregada  e  a  ausência  de
arrependimento  a  denotar  a  frieza  do  agente  constituem
fundamentação suficiente para justificar a valoração negativa da
sua personalidade.

-  O comportamento da vítima que em nada influiu para o fato
não pode ser considerado negativamente, de outro modo, para
benefício  do  réu/apelante,  constituindo-se  em  circunstância
neutra.

- Em processos da competência do Tribunal do Júri, tendo o réu
negado, em juízo e em plenário, a autoria do crime, não há como
se afirmar que a confissão na esfera policial serviu como base
para a sua condenação pelo Conselho de Sentença.

 VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de



Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL
AO APELO, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

O Ministério Público Estadual ajuizou ação penal em face de
Jefferson de Souza Alves, vulgo “Burrinho”, como incurso nas penas do art. 121, §2º,
incs. II e IV do CP e art. 244-B da Lei n. 10.069/90, ambos c/c o art. 70, do CP.

Segundo  a  denúncia,  no  dia  19/01/2014,  por  volta  das
01h30min, em frente ao número 59 da Rua São Pedro, bairro Vila Cabral de Santa
Rosa, na cidade de Campina Grande, o denunciado,  juntamente ao adolescente S.
D. F. e outro indivíduo não identificado, agindo sob  animus necandi, assassinou a
pessoa  de  Weberthon  de  Oliveira  Alvino,  mediante  pedradas,  causando-lhe  os
ferimentos descritos no laudo de exame tanatoscópico de fls. 21/23, os quais foram a
causa eficiente de sua morte.

De acordo com a exordial, a vítima teria pedido um cigarro ao
denunciado e, diante da negativa, passou a xingá-lo, indo embora em seguida. Pouco
tempo depois, o denunciado, acompanhado do menor S. D. F., vulgo “Pitoco” e do outro
indivíduo não identificado, resolveram sair em busca da vítima, Weberthon, com a clara
intenção de matá-lo. Quando o alcançaram, já em frente a “Padaria de Henrique”, em
ação contínua, enquanto era segurado pelo indivíduo não identificado, o denunciado,
Jefferson de Souza Alves, desferiu-lhe um soco que o fez cair ao chão. Em seguida, o
denunciado passou a golpear a vítima com uma pedra, esmagando a sua cabeça, o que
causou-lhe, consoante o laudo tanatoscópico de fls. 21, “traumatismo crânio-encefálico,
com lesão meningoencefálica, fratura de base e hemorragia consecutiva.” Enquanto o
denunciado assassinava a vítima, o adolescente conhecido como “Pitoco”, prestava-lhe
apoio material e moral, pronto a interver caso necessário fosse.

Após  o  fato,  todos  os  envolvidos  teriam  empreendido  fuga,
evadindo-se do local.

O  increpado  teria  confessado  o  crime  na  esfera  policial,
narrando toda a empreitada criminosa, inclusive a sua motivação, que teria sido porque
a vítima era seu inimigo e, quando bebia, xingava-lhe e ameaçava-lhe.

Após o processamento regular do feito e instaurada a sessão de
julgamento do júri, o juízo de piso,  Bartolomeu Correia Lima Filho, após ouvir as
testemunhas, acompanhar os debates orais e tomar os votos dos jurados, condenou o
acusado,  Jefferson de Souza Alves, vulgo “Burrinho”, à pena total de 16 (dezesseis)
anos e 06 (seis) meses de reclusão (fls. 600/603), decisão esta impugnada na presente
apelação criminal interposta às fls. 608 dos autos.

O juiz sentenciante não revogou a prisão preventiva do réu,
ao passo que lhe denegou o direito de apelar em liberdade.

Em suas razões (fls. 612/618), a defesa afirma, em suma, que, no
tocante ao crime de homicídio, houve injustiça na aplicação da pena, sustentando que
se  mostrou  exacerbada  e  que,  portanto,  deve  ser  retificada,  observando-se  as
circunstâncias judiciais de forma proporcional à pena, com a aplicação da atenuante
da confissão,  de forma a ser fixada, definitivamente,  em 14 (quatorze) anos,  03



(três) meses e 27 (vinte e sete) dias de reclusão.

O  Ministério  Público  ofereceu  contrarrazões (fls.  619/623),
afirmando  que  a  pena  imposta  na  sentença  atacada  encontra-se  dentro  dos  limites
estabelecidos pela lei penal. Assim, pugnou pelo desprovimento do apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  lavra  da  ilustre
Procuradora de Justiça,  Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo,  de igual forma,
posicionou-se pelo desprovimento do recurso por considerar que a fixação da pena-base
acima  do  mínimo  legal  foi  devidamente  fundamentada  pelo  julgador  em  dados
concretos dos autos, bem como que a confissão do réu na esfera policial não se prestou
à elucidação da autoria delitiva, não sendo cabível tal benesse (fls. 628/633).

É o relatório.
Voto.

Em  respeito  ao  princípio  constitucional  da  soberania  dos
veredictos do tribunal do júri, os recursos interpostos contra suas decisões têm efeito
devolutivo  absolutamente  estreito,  nos  exatos  termos do art.  593,  III  do  Código de
Processo Penal. 

O apelante alega que, ao fixar a pena, o magistrado, no tocante
ao crime de homicídio, incorreu em erro e injustiça no tocante à aplicação da pena-base.

In casu, ao fixar a pena do réu condenado pelos membros do
Conselho de Sentença, no tocante ao crime de homicídio, o magistrado proferiu decisão
fundamentada da seguinte forma:

“Culpabilidade,  entendida  como índice  de  reprovabilidade  do  agente  pelo
fato criminoso praticado, somados os fatores que circundam o crime vemos a
premeditação do réu para a prática do crime, inclusive demonstrando extrema
violência na consumação do ato morte da vítima, utilizando para tanto uma
pedra chegando a esmagar a cabeça da mesma.
Antecedentes, réu primário.
Conduta social, abrangendo seu comportamento no trabalho, na vida familiar
e no meio onde vive, nada de considerável em desfavor do réu.
Personalidade, apresenta personalidade violenta,  sem indicação de nenhum
arrependimento do ato praticado;
Motivo do crime foi analisado como qualificadora do crime.
Circunstâncias não há nenhuma circunstância que se destaque no fato.
Consequências do crime que são os efeitos da conduta para a vítima, não há
notícias de maiores consequências a vítima além de sua morte.
Comportamento da vítima não contribuiu para o desfecho trágico que sofreu.
E assim, ante as circunstâncias judiciais supra elencadas e analisadas, fixo-
lhe, em 1ª fase, a pena-base em 18 ANOS DE RECLUSÃO.”

Pois  bem,  como  se  sabe,  o  Código  Penal  adotou  o  critério
trifásico para a fixação da pena, ou seja, o juiz, ao apreciar o caso concreto, quando for
decidir a pena a ser imposta ao réu, deverá passar por 03 (três) fases: a primeira, em que
se incumbirá de fixar a pena-base; a segunda, em que fará a apuração das circunstâncias
atenuantes  e  agravantes;  e,  por  fim,  a  terceira  e  última fase,  que se encarregará da
aplicação das causas de aumento e diminuição da pena para que, ao final, chegue ao
total de pena que deverá ser cumprida pelo réu. 



Na  primeira  fase,  vê-se  que,  das  circunstâncias  avaliadas
negativamente  pelo  magistrado  de  piso,  merecem  atenção  a  personalidade  e  o
comportamento da vítima. Esta última, segundo a fundamentação apresentada, em nada
contribuiu para o evento gravoso.

In casu, o comportamento da vítima não pode ser considerado
negativamente ou, de outro modo, para benefício do réu/apelante, constituindo-se em
circunstância neutra. Saliente-se que os jurados entenderam que o crime fora cometido
por motivo fútil, não devendo prevalecer a tese de que os xingamentos da vítima devam
ser considerados como circunstância favorável ao réu/apelante.

Quanto à personalidade do ora apelante, entendo como justa a
fundamentação  do  julgador  que  relacionou  a  extrema  violência  empregada  com  a
ausência de arrependimento do réu/apelante, o que denota a frieza da sua personalidade.
Com base em tal persuasão racional acerca dos elementos de prova dos autos, reputo
suficiente  a  fundamentação  empregada  para  justificar  a  circunstância  negativa  da
personalidade do agente.

Sobre a culpabilidade, esta representada pelo grau de censura
pessoal do réu na prática da conduta, tenho como devidamente fundamenta pelo fato do
crime ter sido premeditado e perpetrado com extrema violência pelo esmagamento da
cabeça da vítima com uma pedra, o que exige maior reprovabilidade da conduta.

Contudo,  temos que,  efetivamente,  são  duas as  circunstâncias
desfavoráveis ao réu/apelante (culpabilidade e personalidade).

Por oportuno, como  a lei  prevê a sanção de 12 (doze) a 30
(trinta)  anos  de  reclusão (§  2º,  do  art.  121,  do  CP)  para  o  delito  de  homicídio
qualificado,  para se  chegar  a  uma reprimenda justa,  o  sentenciante deve observar  o
intervalo correspondido entre o mínimo e o máximo e variar a gradação de acordo com
as circunstâncias presentes.

Assim, sopesando-se as circunstâncias judiciais previstas no art.
59 do Código Penal, as quais devem ser valoradas negativamente, a culpabilidade e a
personalidade  do  ora  apelante,  aplicando-se  os  princípios  da  razoabilidade e  da
proporcionalidade e estabelecido o parâmetro razoável de 1/8 (fração considerada
ideal) por circunstância negativa a incidir  sobre o intervalo de pena em abstrato do
preceito  secundário do crime de homicídio duplamente qualificado,  reputo correta  a
pena-base de 16 (dezesseis) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Assinale-se,  por oportuno,  que a presença de apenas  uma das
circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal já é motivo suficiente para
que a pena-base não seja fixada no mínimo legal. Ademais, a dosimetria é, antes de
tudo, exercício de discricionariedade vinculada do julgador, assim, deve ser sopesada
conforme a gravidade concreta do delito.

Na segunda fase da dosimetria, foram reconhecidas a agravante
da  surpresa  (ter  o  crime  sido  cometido  à  traição,  de  emboscada,  ou  mediante
dissimulação,  ou  outro  recurso  que  dificultou  ou  tornou  impossível  a  defesa  do
ofendido), bem como a atenuante da menoridade (ser o agente menor de 21 (vinte e um)
anos na data do fato),  reduzindo em 03 (três) anos de reclusão a pena-base, pela
aplicação  da  regra  do  concurso  de  agravante  e  atenuantes  do  art.  67  do  CP.



Vejamos:

“Tendo os senhores jurados reconhecido duas qualificadoras a surpresa e o
motivo fútil, uma qualifica e a outra agrava a pena.
Considerando o previsto no art. 61 inciso II alínea “c” e a atenuante contida
no art. 65 inciso I do CPB, fazendo uso da regra estabelecida no art. 67 do
CPB, considerando as circunstâncias preponderantes, atenuo a pena para 15
anos  de  RECLUSÃO,  tornando-a  definitiva  ante  a  ausência  de  causas  de
aumento ou diminuição ou agravantes e atenuantes.”

Assim,  mantenho  a circunstância atenuante da menoridade já
reconhecida e a circunstância agravante prevista no art. 61, II, alínea “c” do CP, bem
como o decote de 03 (três) anos aplicado pelo juiz sentenciante, computando-se a pena
intermediária de     13 (treze) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Sobre  a  atenuante  da  confissão  reclamada  pelo  apelante,
como a própria defesa reconhece que o réu negou a autoria do crime na esfera judicial, e
como julgamento pelo Tribunal do Júri não se faz motivado, tenho que não há como se
afirmar que a confissão do réu na esfera policial serviu como base para a sua posterior
condenação pelo Conselho de Sentença.

Dito isto, não reconheço a atenuante da confissão pleiteada.

Desta forma, à míngua de causas de aumento e de diminuição de
pena,  fixo a pena definitiva para o crime de homicídio qualificado em  13 (treze)
anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Aplicando-se a regra do concurso material, em face da pena pelo
crime previsto no art. 244-B do ECA imputada ao réu/apelante (01 ano e 06 meses de
reclusão),   fixo a pena definitiva em 15 (quinze) anos de reclusão.

No tocante ao regime inicial para o cumprimento da pena, por se
tratar  de  um homicídio  qualificado  e  tendo  em vista  os  antecedentes  criminais  do
réu/apelante, bem como o quantum da pena superior a 08 (oito) anos, mantenho o
regime fechado fixado pelo magistrado sentenciante.

Ante o exposto, DOU  PROVIMENTO PARCIAL ao apelo
para fixar a pena definitiva quanto ao crime de homicídio qualificado em 13 (treze)
anos e 06 (seis) meses de reclusão, mantidos os demais termos da sentença.

Expeça-se guia de execução provisória da pena.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos Senhores Tércio Chaves de Moura (Juiz de Direito convocado, com
jurisdição limitada, para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos),
relator, Arnóbio Alves Teodósio, revisor, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 13 de março de 2018.

Juiz de Direito convocado Tércio Chaves de Moura 
Relator


